
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
A reforma tributária, aprovada na semana passada pela Câmara dos Deputados, prevê a instituição do Imposto 

Seletivo, que incidirá sobre produtos prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Na prática, essa tributação atingirá 
bebidas alcoólicas, cigarros e alimentos com excesso de açúcar ou de sal. 
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Para os demais produtos com riscos sanitários e ambientais, o Imposto Seletivo resultará em encarecimento. 
 
A inclusão dos agrotóxicos e defensivos agrícolas, no entanto, ainda será discutida em lei complementar. Para 

facilitar a aprovação da reforma tributária pela bancada ruralista, o governo concordou em excluir do Imposto Seletivo 
os insumos agrícolas, inclusive os agrotóxicos, que se beneficiam da alíquota de IVA reduzida em 60%. 

 
Atualmente, as heranças e doações no Brasil pagam Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação. Cada 

estado define a alíquota, mas o imposto médio correspondia a 3,86% em 2022, sem progressividade (alíquotas maiores 
para heranças maiores) na maioria das unidades da Federação. 

 
Além de estabelecer a alíquota progressiva, para que as famílias mais ricas paguem mais, a reforma tributária 

permitirá a cobrança sobre heranças e doações vindas de outros países. 
 
Para facilitar as negociações, no entanto, o relator Aguinaldo Ribeiro isentou a transmissão para entidades sem 

fins lucrativos com finalidade de relevância pública e social, inclusive as organizações assistenciais e beneficentes de 
entidades religiosas e institutos científicos e tecnológicos.  

 
Uma lei complementar definirá as condições para essas isenções. 

 

Os idosos representam mais de 14% do total de beneficiários de planos de saúde no Brasil. Nos últimos dez 
anos, o número de clientes com 60 anos ou mais passou de 5,7 milhões para 7,2 milhões, segundo levantamento do 
IESS (Instituto de Estudos de Saúde Suplementar) com dados da ANS (agência reguladora do setor). O crescimento é 
superior ao número total de beneficiários, que registrou alta de 1,9% no período. 

 
O grupo etário é o mais suscetível, no geral, a passar por consultas médicas, exames, terapias e internações e, 

por isso, tem custos em saúde mais elevados em relação a outras faixas etárias. 
 
7 DIREITOS DO IDOSO NO PLANO DE SAÚDE 
 
1 – Contratar um plano individual 
2 - Mensalidade do plano sem reajuste ao completar 59 anos de idade 
3 - Ter um acompanhante no hospital 
4 – Aproveitar as carências já cumpridas 
5 - Manter o plano ao se aposentar 
6 – Assumir a titularidade do plano de saúde coletivo por adesão 
7 – Ter cobertura durante inadimplência de até 60 dias 
 
Para garantir seus direitos, porém, muitos idosos têm de recorrer à Justiça ou a órgãos de defesa do 

consumidor. Entre as principais demandas, segundo advogados especialistas em saúde suplementar, estão as 
relacionadas a negativas de coberturas, demora na autorização de procedimentos, reajustes abusivos e rescisões 
unilaterais. 

 
 
 
 

Veja sete direitos dos idosos nos planos de saúde 

 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, terça-feira 11 de julho. 

Imposto sobre produtos prejudiciais à saúde está previsto na reforma 

Saiba mais em: A Tribuna, terça-feira 11 de julho. 



 
 
 
 

 
O mercado financeiro reduziu a previsão da inflação para este ano pela oitava vez. Segundo projeção do 

Boletim Focus, divulgada nesta segunda-feira (10) pelo Banco Central, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
deve fechar este ano em 4,95%.  

 
Há uma semana, a projeção do mercado era de que a inflação este ano ficasse em 4,98%%. Há quatro semanas, 

a previsão era de 5,42%. 
 
A projeção continua acima da meta de inflação para este ano, definida pelo Conselho Monetário Nacional 

(CMN), definida em 3,25%, com margem de tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. Dessa forma, a 
meta será considerada formalmente cumprida se oscilar entre 1,75% e 4,75%. Para 2024, a projeção é de que o IPCA 
fique em 3,92%. 
 

Para alcançar a meta de inflação, o BC usa como principal instrumento a taxa básica de juros, a Selic, definida 
em 13,75% ao ano pelo Comitê de Política Monetária (Copom).  

 
A taxa está no maior nível desde janeiro de 2017, quando também estava nesse patamar. 

Mercado prevê inflação de 4,95% para este ano 

Na contramão de demais combustíveis, a gasolina comum ficou até 10% mais cara, segundo levantamento da 
Fipe (Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas) para a Veloe. 

 
O diesel registrou queda de 20% no semestre nas versões S-10 e comum, enquanto o GNV recuou 11,3% e o 

etanol hidratado, 0,3%. 
 
A gasolina comum teve aumento de 10% e a aditivada, 8,4%. Na região Norte, estados como Amazonas e 

Rondônia, chegaram a registrar 15% de aumento médio no litro da gasolina comum. 
 
Além da valorização da cotação internacional do petróleo e do real, a alta se deve a vigência do novo modelo de 

cobrança do ICMS pelos estados –compensada com três reajustes de preços da Petrobras desde maio. 
 
No entanto, no acumulado dos últimos 12 meses até junho, todos os combustíveis apresentaram quedas 

significativas: diesel comum (-29,9%), diesel S-10 (-29,5%), gasolina comum, (-25,2%), gasolina aditivada (-24,4%), etanol 
hidratado (-22,8%) e GNV (-18,4%). 

Na contramão, gasolina registra alta 

Saiba mais em: CNTI, terça-feira 11 de julho. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, terça-feira 11 de julho. 


